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Projeto de Lei n.º 026/2019.

Dispõe sobre a criação, composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho do Povo de Terreiro do Município de Uruguaiana, e dá outras providências.

Art. 1º  Fica criado o Conselho do Povo de Terreiro do Município de Uruguaiana, como órgão público normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador, competente para desenvolver ações, estudos, propor medidas e políticas públicas voltadas para o conjunto das comunidades do Povo de Terreiro de Uruguaiana, caracterizando-se como um instrumento de reparação civilizatória, na busca da equidade econômica, política e cultural e da eliminação das discriminações.

Parágrafo único.  Por Povo de Terreiro fica compreendido o conjunto de mulheres e de homens vivenciadores da Matriz Africana e Afro-Umbandista, que foram submetidos, compulsoriamente, ao processo de desterritorialização, bem como de desenraizamento material e simbólico, civilizatoriamente falando, de várias partes do continente africano, cuja visão de mundo não maniqueísta e/ou dicotomizada e por conta do rigor teórico da oralidade, ressignificaram, na dispersão pela América, sua cosmovisão de forma amalgamada devido aos elementos culturais invariantes, onde operaram, portanto, um “ativo interculturalismo” que se (re)territorializou geotopograficamente, sob os fundamentos da xenofilia em que se consubstanciou toda uma dinâmica intercultural e transcultural e que assim o é em Uruguaiana e no Estado do Rio Grande do Sul, como em todo o Brasil.

Art. 2º  São atribuições do Conselho do Povo de Terreiro do Município de Uruguaiana:
a) definir diretrizes para formulação das políticas públicas direcionadas a atender o povo de terreiro estabelecido em suas comunidades;

b) instituir programa estratégico de implementação de políticas públicas para o povo de terreiro;

c) deliberar, acompanhar e fiscalizar a execução das políticas públicas voltadas ao povo de terreiro;

d) participar da elaboração da proposta orçamentária do Governo Municipal, no que diz respeito às políticas públicas direcionadas ao povo de terreiro;

e) apreciar e/ou propor a elaboração e a reforma de legislação Municipal pertinente aos direitos do povo de terreiro; 

f) convocar a cada 2 (dois) anos a Conferência do Povo de Terreiro do Município de Uruguaiana; 

g) promover encontros, seminários e audiências públicas em prol da garantia de direitos do povo de terreiro;

h) propor e aprovar a criação da Política e do Plano Municipal de Desenvolvimento Sustentável do Povo de Terreiro de Uruguaiana;
i) fomentar a criação de fóruns temáticos, visando capilaridade para efetivação das normas, princípios e diretrizes da Política e do Plano Municipal de Desenvolvimento Sustentável do Povo de Terreiro de Uruguaiana;
j) interagir com demais conselhos, com vistas a estabelecer a transversalidade dos temas na elaboração das políticas públicas voltadas ao povo de terreiro;
k) garantir a formação política inicial e educação permanente dos conselheiros durante o período de sua representatividade no conselho;

l) propor políticas públicas referente a prevenção e promoção da saúde, bem como preservação do meio ambiente; e
m) aprovar seu regimento interno.

Art. 3º  O Conselho do Povo de Terreiro de Uruguaiana é vinculado, técnico e administrativamente, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, devendo, a mesma aportar os devidos recursos para seu funcionamento pleno.
Art. 4º  O Conselho será composto por 14 (quatorze) membros, representando órgãos do Poder Público e da Sociedade Civil, que serão nomeados por Decreto do Poder Executivo, conforme segue:
I - 7 (sete) representantes indicados de Órgãos Públicos, a saber:
a) Gabinete do Prefeito – Coordenadoria de Promoção de Igualdade Racial – COPIR;

b) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação;

c) Secretaria Municipal de Educação;
d) Secretaria Municipal de Saúde;
e) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;
f) Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Cultura;
g) Universidade Federal do Pampa – Núcleo de Estudo Afro-brasileiros, Indígenas e Africanos – NEAB.
II - 7 (sete) representantes de entidades da Sociedade Civil, legalmente constituídas no Município de Uruguaiana, de comprovado e reconhecido trabalho social realizado em prol do Povo de Terreiro, critérios que devem ser estabelecidos pelo Regimento Interno do Conselho.
§ 1º  Os representantes de que trata o inciso I serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos dentre seus servidores.
§ 2º  Os representantes de que trata o inciso II serão eleitos durante a Conferência Municipal do Povo de Terreiro de Uruguaiana.

§ 3º  A cada conselheiro titular corresponderá um suplente, que substituirá seu titular em eventuais afastamentos, impedimentos ou nos casos previstos no Regimento Interno, e que apenas nesta situação terá direito a voto.
§ 4º  A entidade que não se fizer representar a três reuniões consecutivas ou cinco alternadas poderá ser destituída do Conselho.
§ 5º  O Poder Público Municipal preencherá as vacâncias de qualquer uma das representações, por Decreto, mediante indicação do plenário do Conselho, desde que mantenha correlação com as finalidades do Conselho.
§ 6º  O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitidas reconduções.
Art. 5º  A estrutura organizacional do Conselho do Povo de Terreiro do Município de Uruguaiana será composta por:
a) Conferência do Povo de Terreiro do Município Uruguaiana;

b) Plenário do Conselho;
c) Diretoria Executiva;
d) Secretaria Executiva;
e) Comissões Temáticas.
§ 1º  A Diretoria Executiva será eleita pelo plenário do Conselho, com a seguinte constituição:

a) Presidente;

b) Vice-presidente; e
c) Secretário Executivo.
§ 2º  O Secretário Executivo será responsável pela atividades operacionais do Conselho.
§ 3º  É vedada a reeleição da Diretoria Executiva.
Art. 6º  A Conferência do Povo de Terreiro do Município de Uruguaiana é a instância máxima de deliberação e fiscalização do Conselho do Povo de Terreiro do Município de Uruguaiana, devendo ser convocada a cada 2 (dois) anos.
Art. 7º  As Comissões Temáticas, designadas pelo Plenário do Conselho, tem por objetivo elaborar projetos e programas com base nas deliberações da Conferência Municipal e do Plenário do Conselho.

Art. 8º Os membros do Conselho do Povo de Terreiro do Município de Uruguaiana, não receberão nenhum tipo de remuneração, sendo que o exercício da função de conselheiro é considerado serviço público relevante.

Parágrafo único.  Quando em atividade de representação os conselheiros terão suas despesas assumidas pelo órgão governamental no qual está vinculado o Conselho.

Art. 9º  O funcionamento e a regulamentação do Conselho do Povo de Terreiro do Município de Uruguaiana, bem como as atribuições de seus Conselheiros serão estabelecidos através de Regimento Interno, elaborado e discutido pelo Conselho, e, posteriormente, submetido a aprovação do Poder Executivo, em ato próprio, em até 90 (noventa) dias após instalação do Conselho.

Art. 10.  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, em _____ de abril de 2019.

Ronnie Peterson Colpo Mello,

Prefeito Municipal.

Justificativa
Encaminho à apreciação desse egrégio Poder Legislativo o incluso Projeto de Lei n.º 026/2019 que “Dispõe sobre a criação, composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho do Povo de Terreiro do Município de Uruguaiana, e dá outras providências”.

Segundo o conceito criado pelo Conselho Estadual dos Povos de Terreiros, por “Povo de Terreiro fica compreendido o conjunto de mulheres e de homens vivenciadores e Matriz Africana e Afro-Umbandista, que foram submetidos compulsoriamente, ao processo de desterritorialização, bem como desenraizamento material e simbólico, civilizatoriamente falando, de várias partes do continente africano, cuja visão de mundo não maniqueísta e/ou dicotomizada e por conta do rigor teórico da oralidade, ressignificaram, na dispersão pela América, sua cosmovisão da forma amalgamada devido aos elementos culturais  invariantes, onde operam, portanto, um “ativo interculturalismo” que se (re)territorializou geotopograficamente, sob os fundamentos da xenofilia em que se consubstanciou toda uma dinâmica intercultural e transcultural ...”.

Importante citar que, com base nos estudos atuais e partir de autores que tratam da dimensão religiosa no contexto afro-brasileiro (BASTIDE, Roger, 1985; VERGER, Pierre, 1981; SANTOS, I. F., 1996; LUZ, M. A., 1993; SIQUEIRA, M. L., 1995) e de referências diretas, pode-se dizer que o Terreiro de Candomblé (Candomblé é uma representação das diversas nações africanas que aqui aportaram forçosamente) foi o “principal núcleo organizador dos africanos no Brasil”, e que ele é um complexo universo de formas, procedimentos éticos, educacionais, estéticos, transcendentais e filosóficos calçados no viver e ser africano, deixando para seus descendentes diretos, segredos, valores, ritos, lições de vida, cuja função é desenvolver a pessoa de forma integral. É urgente compreender os terreiros como comunidades religiosas onde estariam presentes aspectos que foram vitais aos escravos africanos; além da cosmovisão africana, encontramos ali a música e a dança, que no conjunto oferecem uma visão particular do mundo. Noutra dimensão, é o eixo de coesão, cumplicidade, fundamento de identidade étnica afro-brasileira. A Lei Federal n.º 10.639/2003, inclui o estudo da Historia da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política, pertinentes à História do Brasil, cujo ensino tornou-se obrigatório nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, e acabou surgindo na sociedade acadêmica dezenas de estudos e pesquisas que estão contribuindo para realmente resgatar a invisibilidade negra e devolver a ela a importância histórica que tem na construção da riqueza do país.
Em vários momentos da história brasileira, as Religiões de Matriz Africana, cuja essência teológica e filosófica é baseada nos valores civilizatórios da cosmovisão africana, sofreram repressão e foram tratadas como práticas primitivas e profanas. Até a Construção Imperial promulgada  em 1824, que concedeu certa liberdade de culto aos não católicos, foram alvo de perseguição do Estado e considerados criminosos. Neste período os negros-africanos escravizados só podiam cultuar as divindades secretamente.
Após a abolição, a repressão continuou e a polícia fazia prisões asseguradas pela lei da vadiagem. A lei punia as manifestações negro-africanas como capoeira, o samba e as práticas religiosas.
“Ser Povo de Terreiro é mais do que simplesmente praticar uma religião, tal como entende o Ocidente, significa revestir-se de uma identidade que compreende e expressa um ethos, uma filosofia e um modo de vida específicos que se refletem na vivência do cotidiano. Este universo centrado no campo da religião, não se compõe apenas dos deuses e seus nomes, termos ou um modelo ritual de bases africanas, como possa parecer: na verdade estes nada mais são do que elementos de um conjunto muito complexo subjacente ao qual há uma cosmovisão que mostra as relações que tais elementos guardam entre si, o lugar que as pessoas e coisas ocupam no mundo, a forma como o Cosmos se organiza, definição extraída do livro “O Batuque no Rio Grande do Sul” do antropólogo gaúcho Norton Corrêa. Com todas essas considerações à necessidade de uma representação significativa, pois a invisibilidade a que foi submetida este segmento da população durante séculos em detrimento aos valores da cultura dominante ...”.
Hoje são mais de quatrocentos terreiros em Uruguaiana, a maioria na periferia da cidade, aonde não chegam todos os serviços que o poder público pode oferecer. Por isso a criação do Conselho Municipal do Povo de Terreiro é a forma legítima que possibilitará a captação de recursos financeiros, destinados a população negra e afro-umbandista, junto ao Governo Federal, auxiliando assim no desenvolvimento da cidade de Uruguaiana e em contra partida o reconhecimento do Município perante a esse importante seguimento da construção histórica de nossa sociedade.

Por todo o exposto e confiante na compreensão de Vossa Excelência e demais pares, renovo nesta oportunidade protestos de distinta consideração e apreço.
Atenciosamente,
Ronnie Peterson Colpo Mello,

Prefeito Municipal.
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